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ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE DOIS MIL E VINTE E CINCO 

DEZASSETE DE NOVEMBRO 

 

Ata nº 1/2025                                                                                                           

No dia dezassete do mês de novembro de dois mil e vinte e cinco teve lugar a 1a Sessão Extraordinária de 

2025, realizada no Salão Nobre dos Paços do Concelho, com a seguinte ordem de trabalhos: 

I – ABERTURA DOS TRABALHOS 

Informações da Presidente da Assembleia 

 

II – ORDEM DO DIA 
 

1. Alteração Modificativa/Revisão ao Orçamento n.º 4 de 2025 da Câmara Municipal – 
Modificação aos Documentos Previsionais n.º 27 
 

2. Modificação Orçamental / Revisão ao Orçamento nº3 dos SMTUC/ Revisão às GOP nº2 
 

3. AC, Águas de Coimbra, E.M.-Relatório Economico- Financeiro do 1º Semestre de 2025 - 
para conhecimento. 

 

4. Renomeação da Provedora do Munícipe  
 

5. Linhas de Orientação para o Funcionamento da Assembleia Municipal – Mandato 
2025/2029 
 

6. Eleições dos Representantes da Assembleia Municipal em sede de: 

• Assembleia da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM-RC) 
 

• Assembleia Distrital de Coimbra 
 

• Conselho Municipal de Educação 
 

• Conselho Municipal de Saúde 
 

• Conselho Municipal da Cultura 
 

• Conselho Municipal da Juventude  
 

• Conselho Estratégico Municipal para o Desenvolvimento de Coimbra  
 

• Delegação no XXVII Congresso da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 
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7. Eleição dos membros das Comissões Permanentes da Assembleia Municipal 

• Comissão de Desenvolvimento Humano e Social 

• Comissão de Protecção do Ambiente e do Ordenamento do Território 

• Comissão de Desenvolvimento Económico 

• Comissão de Relações Institucionais e Externas 

• Comissão de Assuntos Jurídicos 
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Participaram nesta sessão os seguintes membros da Assembleia Municipal: 

 

Grupo Municipal do Partido Socialista (PS): 
 
Eleitos diretos:  
Maria Manuel de Lemos Leitão Marques; Jorge Manuel dos Santos Conde; Luís Filipe Gonçalves da 

Silva; Rosa Isabel da Cruz; José Ricardo Miranda Dias; João Luís Oliveira Figueiredo Ramalhete de 

Carvalho; Carla Andrea dos Reis Violante; Alexandre Dias Carreiro Santos Serra; José Carlos Santos de 

Almeida Clemente; Rogério Duarte Costa; 

Eleitos por inerência:  
Luís Miguel Ferreira Lemos; Licínia Isabel Carvalho de Oliveira; Fernando Jorge Lopes de Almeida; 

Marta Isabel Monteiro Cordeiro Ferro; Valter José Amaro dos Santos; Fernanda Maria Cardoso Ribeiro 

Antunes; Nuno Alexandre Dinis Martins de Carvalho; Rui Manuel Ferreira Marcelino Santos Costa; João 

António Sousa Pimenta; Laura Maria de Jesus Fonseca; João Paulo Silvestre Paulino; Horácio Valdemar 

Rodrigues Costa. 

 

Grupo Municipal do Partido Social Democrata (PSD) 

 
Eleitos diretos: 
Ricardo Miguel Freire Lopes; Paula Cristina Silva Dias Sanches Pinto Alves; Francisco Miguel Malveiro 

Sobral Ventura Rodrigues; Luís Miguel dos Santos Isabel Neves da Costa; Maria da Graça Marques 

Oliveira, Carlos de Almeida Figueiredo. 

Eleitos por Inerência: 
José Francisco Pereira Rodeiro; Luís Miguel Lopes Correia; Carlos Rogério Antunes Pinto; António 

Cândido da Silva Mendes Malva; António Lopes Fernandes Teodoro.  

 
Grupo Municipal Partido Popular (CDS/PP): 
 
Eleitos diretos:  
Paula Ferreira da Silva; Hugo Schonenberger de Oliveira  

 
Eleito por Inerência: 
Bertília Simão  

 

Grupo Municipal do Nós Cidadãos (NC): 

 

Eleitos diretos: 
Lúcia Maria Loureiro Santos Ferraz; Carlos Alberto Nunes da Silva; Lara Oliveira Roque Figueiredo 

Martins 
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Grupo Municipal do CHEGA (CH): 

 

Eleitos diretos: 

Paulo Jorge Rodrigues Nogueira Seco; João Carlos Martins Pedrosa; Ana Patrícia Pereira Martins 

 

Grupo Municipal da Coligação Democrática Unitária (CDU): 

 

Eleitos diretos:  
Manuel Vaz Pires da Rocha; João Carlos Tavares Pinto Ângelo 
 

Grupo Municipal do LIVRE (L) 

Eleitos diretos: 
Bruno Alexandre Silva Pedrosa; Graça Maria Jegundo Simões 

 

Grupo Municipal do Pessoas Animais e Natureza (PAN) 

Eleitos diretos: 

João Pedro Dias Fontes da Costa; Anabela Marisa Azul 

 
Deputada Municipal do Bloco de Esquerda (BE): 
 
Maria João Marques Paixão 
 
Deputado Municipal da Iniciativa Liberal (IL): 
 
Flávio Miguel da Silva Barreira 
 
 
Deputado Municipal do Partido Popular Monárquico (PPM): 
 
António Manuel Cabral de Oliveira 
 
 

Presenças da Câmara Municipal: 

Além da Senhora Presidente da Câmara, Dra. Ana Abrunhosa, estiveram presentes os Vereadores 
Ricardo Lino, Miguel Antunes, Maria Margarida Silva; Luís Manuel Filipe; Francisco Veiga; Ana Bastos; 
João Francisco Campos; Celso Ferreira, Maria Irene Portugal e Margarida Pocinho (em substituição 
de José Manuel Silva). 
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Mesa: 

Presidiu à sessão a Senhora Presidente da Assembleia Municipal, Dra. Maria Manuel Leitão Marques, 
que foi secretariada por Graça Simões   como Primeira Secretária, e João Paulino, como Segundo 
Secretário. 

 

A Presidente da Assembleia iniciou a sessão quando eram catorze horas e trinta minutos. 

 

Todas as substituições foram efetuadas nos termos do nº 1, artigo 79º da Lei nº 169/99, de 18 de 
setembro, bem como nos termos do nº 1 do artigo 13º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 
 

Grupo Municipal do Partido Socialista (PS): 

O Deputado Municipal Paulo Santos apresentou pedido de suspensão de mandato para esta sessão, 
tendo sido substituído pela Deputada Municipal Licínia Oliveira. 

 

Grupo Municipal do Partido Social Democrata (PPD/PSD): 

A Deputada Municipal Lídia Pereira apresentou pedido de suspensão de mandato para esta sessão, 
tendo sido substituída pelo Deputado Municipal Carlos Figueiredo. 

 

Deputada Municipal da Iniciativa Liberal (IL): 

A Deputada Municipal Catarina Graveto apresentou pedido de suspensão de mandato pelo período 
de 30 dias, tendo sido substituída pelo Deputado Municipal Miguel Barreira. 

 

 

I-ABERTURA DOS TRABALHOS 

Informações da Presidente da Assembleia 

 

A Presidente da Assembleia Municipal Constatou a existência de Quórum e, face à inexistência de 
objeções, declarou a aprovação da Ordem de Trabalhos. 

 

 

Intervenção da Presidente da Assembleia Municipal 

Referiu que a Ordem de Trabalhos foi previamente distribuída assim como a documentação anexa, a 

todos os membros da Assembleia. 

Comunicou a distribuição dos tempos dos Grupos Políticos Municipais e Deputados não inscritos que 

resultou da primeira conferência de líderes. 
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II – ORDEM DO DIA 

 

1. Alteração Modificativa/Revisão ao Orçamento n.º 4 de 2025 da Câmara Municipal – Modificação aos 
Documentos Previsionais n.º 27 

 

Intervenção da Presidente da Câmara 

Felicitou todos os membros da nova Assembleia Municipal e da Assembleia Municipal cessante. 

Reconheceu e valorizou os trabalhos nas reuniões da Câmara, bem como a postura de seriedade e 
transparência de todos os Vereadores. 

Agradeceu e reconheceu a importância da Assembleia Municipal. 

Esclareceu que o anterior Presidente da Câmara, para garantir que a Manifesta se realizava em 
Coimbra, assinou um acordo e não teve oportunidade de agendar o assunto para apreciação os órgãos 
municipais. Sendo um investimento de cerca de 8 milhões em que metade será assegurada pelo 
Governo, trata -se de um novo projeto, não contemplado nas GOP´s, que vai prever receita e despesa. 

 

Intervenção da Deputada Municipal Paula Ferreira da Silva (CDS-PP) 

Referiu que o executivo anterior, liderado por José Manuel da Silva, teve a capacidade de captar para 

Coimbra a 17º Bienal Nómada Manifesta que se realiza em 2028. É um projeto ambicioso e que irá 

catapultar Coimbra para o Centro Cultural. Terá como epicentro a Rua da Sofia, com planos de 

requalificação urbana da zona histórica e será uma oportunidade de revitalizar esta zona tão 

degradada e abandonada. 

Com um investimento global de cerca de 8 milhões de Euros este projeto terá um impacto positivo a 

nível cultural e na regeneração urbana sobretudo na baixa. É, por isso, uma oportunidade de repensar 

não só a Cidade, mas, toda a região.  

 

Intervenção da Deputada Municipal Maria João Paixão (BE) 

Afirmou que a Manifesta é uma oportunidade para recentralizar Coimbra no contexto português.  

Considerou que as “verbas orçamentadas” para a Manifesta são manifestamente insuficientes. 

Disse, que, é preciso pensar a Manifesta como uma alavanca para revitalizar a Rua da Sofia, a Baixa de 

Coimbra e neste sentido pensar para além do próprio evento em si. 

 

Intervenção do Deputado Municipal Bruno Pedrosa (L) 

Destacou que a Manifesta representa exatamente aquilo que o Livre acredita para a cidade 

“regeneração Urbana com impacto duradouro, reforço das Comunidades, participação cidadã e uma 

cultura que não vive fechada nas instituições.”  



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE COIMBRA 

Ata n º 1 Extra/ 2025, de 17 de novembro                                                                                                                                                                           7         
 

Defendeu todos os passos para que a Manifesta se realize, declarando que o Livre votaria 

favoravelmente esta modificação orçamental porque acredita no projeto, nos seus princípios e 

acredita que a cultura é uma ferramenta essencial. 

 

Intervenção da Deputada Municipal Marisa Azul (PAN) 

Enalteceu o facto de Coimbra acolher a Bienal Manifesta em articulação com a Bienal em 2028 e 

mostrou preocupação com o financiamento de 4 milhões de euros no Orçamento de Estado, metade 

do Orçamento global “que seja exemplo a impulsionar a realização dos trabalhos e não seu contrário”. 

Afirmou que Coimbra é anfitriã e a força motriz para que o programa cultural e a sua implementação 

sejam verdadeiramente participados, com envolvimento da comunidade. Referiu, por fim, que o PAN 

votaria favoravelmente este projeto. 

 

Intervenção da Deputada Municipal Ana Martins (CH) 

Mencionou a importância de perceber como será gerido o montante ao longo dos próximos anos, pois 
Coimbra assume uma parte significativa do financiamento e, por isso, é necessário perceber com 
precisão como esta organizada a entidade responsável, que mecanismos de acompanhamento 
existirão e que responsabilidades ficam do lado do Município. É também fundamental saber quais são 
os ganhos concretos para a cidade em termos de dinamização cultural, envolvimento dos artistas e 
instituições locais, atração de visitantes, movimento económico e valorização do território. 

Finalizou referindo que Coimbra tem potencial para aproveitar esta iniciativa e que eventos 
internacionais podem ser oportunidades importantes para a Cidade, mas apenas com planeamento, 
acompanhamento e transparência. Pediu, ainda, clareza, previsibilidade e rigor na execução para que 
a Manifesta possa ser um contributo positivo para o futuro da nossa cidade. 

 

Intervenção da Deputada Municipal Lúcia Santos (NC)  

Referiu que a bancada do Nós Cidadãos, relativamente ao projeto Manifesta, iria votar 
favoravelmente, por representar uma “oportunidade estratégica rara e colocar Coimbra no centro da 
circulação cultural europeia”.  

Reafirmou o compromisso que é servir o interesse da cidade e o interesse de Coimbra, exercendo uma 
posição atenta e exigente como condição essencial para uma governação transparente para que 
Coimbra possa avançar com segurança e ambição. 

 

Intervenção do Deputado Municipal José Dias (PS) 

Sublinhou a importância e o impacto que um evento desta dimensão tem numa Cidade. Acrescentou   
que o Partido Socialista aprova a alteração orçamental, no entanto, esta alteração comporta alguma 
preocupação nomeadamente, com a questão do planeamento do pagamento das tranches suportado 
pela Câmara Municipal e pelo Governo, uma vez que ainda não existe um compromisso escrito. Este é 
um evento de âmbito nacional e internacional e, portanto, tem se se responsabilizar todas as 
instituições que se envolverão neste processo. 
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Intervenção do Deputado Municipal João Pinto Ângelo (CDU) 

Referiu que ainda não é conhecido, em detalhe, o projeto em que assenta a Bienal Nómada Manifesta 
e a importância de divulgar a informação existente e o que se pretende vir a fazer. 

Disse votarem favoravelmente pois acreditam que os compromissos virão a ser cumpridos. 

 

Intervenção do Deputado Municipal Ricardo Lopes (PSD) 

Assumiu a postura de seriedade, compromisso e apoio naquilo que o PSD entenda ser favorável para   
Coimbra, bem como uma posição construtiva, atenta e participativa. 

Relativamente projeto Bienal Nómada Manifesta, referiu que há tempo para preparar e para deixar 
um legado, algo para o futuro da cidade. 

Considerou que o Executivo anterior fez muito bem em assumir o compromisso porque é uma iniciativa 
a bem da arte e da cultura e por isso votariam favoravelmente. 

 

Intervenção da Presidente da Câmara 

Esclareceu que foi feita uma candidatura que foi aprovada e que a pode disponibilizar, no entanto, tem 
apenas as linhas mestre que têm de ser trabalhadas em detalhe. Referiu que a Universidade tem feito 
um investimento enorme por exemplo, a única entidade que fez obras na rua da Sofia foi a 
Universidade e que esta é de facto uma oportunidade para tornarmos visível a vivência da Cidade, da 
região e do património da UNESCO e deve envolver todos.  

Relativamente aos oito milhões, disse que era uma verba que se divide, em parte, para garantir, a 
transferência que corresponde ao pagamento de direitos de utilização da marca e do projeto. A outra 
parte, também significativa, é destinada a serviços operacionais e à consultadoria da Fundação 
Intermunicipal da Manifesta. 

Salientou, por fim, o facto da CIM estar disponível para tornar mais sustentáveis e viáveis todos os 
equipamentos culturais da região e trabalhar em rede. 

 

Deliberação nº 61/2025 

A Assembleia Municipal de Coimbra deliberou, por maioria de 48 votos a favor (22-PS;11-PSD; 3-NC;3- CDS-

PP;2-L;2-PAN;2- CDU; 1-BE; 1-IL; 1-PPM), 2 votos contra (2- CH) e 1 abstenção (1-CH), aprovar a Alteração 

Modificativa/Revisão ao Orçamento n.º 4 de 2025 (Modificação aos Documentos Previsionais N.º 27/2025), 

no valor total de 1.000.000,00 € em reforços e de anulações no Orçamento da Receita e no Orçamento da 

Despesa. Esta alteração justifica-se pela taxa de transferência para realização da Bienal Nómada de Arte 

Contemporânea, cujo valor será transferido do Orçamento do Estado para o Município de Coimbra, e 

posterior pagamento à International Foundation Manifesta, constante da proposta do Departamento de 

Cultura e Turismo.  

Deliberação tomada em minuta para efeitos imediatos. 
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2. Modificação Orçamental / Revisão ao Orçamento nº3 dos SMTUC/ Revisão às GOP nº2 

 

Intervenção da Presidente da Câmara 

Esclareceu que o Município de Coimbra fez uma candidatura no âmbito do Programa de Recuperação 
e Resiliência (PRR) para adquirir trinta autocarros em dois lotes, 16 Midi e 14 Standart. O lote de 16 
autocarros Midi, previsto no Plano Plurianual de Investimentos, não é possível executar-se todo em 
2025, uma vez que o processo de aquisição foi impugnado, pelo que, o processo de despesa não se vai 
concluir em 2025, como inicialmente estava previsto. Passará para 2026, sendo por isso, uma despesa 
plurianual.  

Referiu, ainda, que, as despesas plurianuais têm de ser aprovadas pela Assembleia Municipal, que o 
processo está no Tribunal de Contas e que, não teremos o visto do tribunal de contas se a Assembleia 
Municipal não fizer uma revisão do orçamento no sentido de considerar esta despesa como despesa 
plurianual e para que possamos adquirir é necessário que a Assembleia Municipal dê o seu acordo 
neste processo. 

 

Intervenção do Deputado Municipal Bruno Pedrosa (L)  

Referiu que o Livre votará a favor desta revisão orçamental para 2025 destinada a aquisição de 

autocarros elétricos por ser uma medida fundamental para a transição ecológica da mobilidade em 

Coimbra, reduzir emissões, melhorar a qualidade do ar e reforçar a eficiência do serviço público de 

transportes. 

Referiu também que a renovação da frota terá um impacto desejado se for acompanhada de uma 

profunda revisão da rede dos SMUTUC e que o anterior executivo já tinha dado início a este processo, 

no entanto, devia ter sido mais célere e consequente: “Coimbra precisa de uma rede moderna, 

integrada e pensada para as necessidades atuais das pessoas e não para mapas herdados de décadas 

passadas.” 

Defendeu que a reformulação da rede deve ser acompanhada por processos robustos de participação 

pública pois só assim será possível uma rede que responda às necessidades quotidianas, que melhore 

a vida das pessoas e gere confiança nos transportes públicos. 

 

Intervenção do Deputado Municipal João Fontes da Costa (PAN)  

Afirmou que falar dos SMUTUC é muito mais do que falar de autocarros e que é essencial falar sobre 

outras questões que estão associadas, nomeadamente, justiça social, igualdade de oportunidade e 

qualidade de vida. O transporte público é de facto uma ferramenta que vai aproximar as pessoas e 

garantir o acesso a serviços, combatendo desigualdades.  

Revelou que é importante a forma como se gere a frota, que os horários respondam às necessidades 

reais das populações, que se assegurem ligações eficazes entre a periferia e o próprio centro da Cidade, 

e que se ofereçam alternativas sustentáveis que reduzam a dependência do automóvel.  
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Disse, ainda, que cada autocarro que circula não é apenas um veículo, é uma ponte para emprego, 

escola, saúde e para a cultura. São instrumentos de coesão social e de transição ecológica.  

Reforçou a importância de investir nos SMUTUC com visão estratégica, mais frequência, mais 

cobertura e mais acessibilidade, “porque o transporte público não é um luxo, é um direito”. Referiu, 

por isso, votar favoravelmente a proposta. 

 

Intervenção do Deputado Municipal Miguel Barreira (IL)  

Reconheceu que a revisão orçamental é necessária para cumprir a lei, garantir os compromissos 

plurianuais e riscos sobre o financiamento do PRR. Disse que há falhas de planeamento, atrasos 

administrativos e dependência de acordos que estão sujeitos a impugnações e que a má gestão pública 

tem custos e que a central de compras foi deficiente e a execução destes investimentos críticos 

“continua refém de processos demasiados opacos.”  

Pediu garantias de que o calendário 2026 fosse cumprido para não se perderem fundos do PRR, 

alertando para a consequente responsabilização pelas falhas verificadas. Referiu que não votariam 

contra esta revisão, mas não deixariam de pedir rigor, transparência e eficiência na gestão do dinheiro 

dos munícipes. 

 

Intervenção da Presidente da Câmara 

Esclareceu que esta compra decorreu do aproveitamento de verbas do Plano de Recuperação e 

Resiliência através do fundo ambiental e que o procedimento concursal impugnado foi aberto pela 

CIM, que aderiu ao acordo quadro. 

 

Deliberação nº 62/2025 

A Assembleia Municipal de Coimbra deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de revisão do 

Orçamento dos SMTUC/2025. 

Deliberação tomada em minuta para efeitos imediatos. 

 

3.AC, Águas de Coimbra, E.M.-Relatório Económico-Financeiro do 1º Semestre de 2025 - para 
conhecimento  

A Assembleia Municipal de Coimbra tomou conhecimento do Relatório Económico-Financeiro do 1º 

Semestre de 2025- AC, Águas de Coimbra, E.M. 
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Intervenção do Deputado Municipal Paulo Seco (CH)  

Referiu que, analisado o relatório económico e financeiro do primeiro semestre 2025/2026 das Águas 

de Coimbra o qual suscita algumas questões ou mesmo dúvidas. De acordo com o artigo segundo do 

código do IVA, existem certas rubricas que são consideradas como não sujeitas à tributação devido à 

sua caracterização, mas, sobretudo devido à entidade que as fatura. Sendo as Águas de Coimbra uma 

empresa Municipal, tal imposto faturado pelas Águas Centro Litoral SA, jamais deveria ter sido 

deduzido, visto que também não líquida aos Munícipes na sua fatura de consumo. Esta conduta levou 

a que as Águas de Coimbra beneficiassem indevidamente em cerca de 3,5 milhões de euros, que á 

posteriori foi detetado pela Autoridade Tributária, obrigando á sua devolução. 

Questionou, ainda, que sendo do conhecimento geral que o saneamento a nível de faturação é 

considerado como não sujeito a aplicação do IVA, porque é que as Águas de Coimbra o fizeram a nível 

de dedução, pois agora, além dos custos das garantias bancárias existem os custos com questões 

judiciais 

 

Intervenção do Deputado Municipal Ricardo Lopes (PSD)  

Referiu que, apesar de existir uma ligeira redução da venda de água, face ao período homólogo, há um 

aumento na execução neste semestre face ao período homólogo anterior, há uma subida no ativo 

corrente e não corrente, subida do capital próprio, uma ligeira diminuição no passivo não corrente e 

apenas uma ligeira subida do passivo corrente, ou seja, o resultado antes de apreciações gastos de 

financiamento e impostos é ligeiramente superior ao período homólogo, o que demonstra seriedade. 

 

4. Renomeação da Provedora do Munícipe 

Intervenção da Presidente da Câmara 

Mencionou que a figura do Provedor do Munícipe da Câmara Municipal de Coimbra se revelou uma 

tarefa pertinente, depois da análise do relatório e de conversar com a própria, que tem uma vasta 

experiência nestas questões e conhece muito bem o funcionamento da Câmara Municipal.  

Disse que da conversa, do relatório e da vida profissional da Senhora Provedora, o Município tem 

muito a ganhar. Com a sua visão e leitura, o objetivo é melhorar procedimentos e a forma de lidar com 

o munícipe, prestando um melhor serviço público.  

 

Intervenção da Deputada Municipal Graça Simões (L)  

Manifestou muita satisfação pela decisão do executivo de propor a renomeação da Senhora 
Provedora, Dra. Maria José Pimentel.  

Referiu que acreditam que esta figura institucional pode fazer muito pela transparência e eficiência do 
serviço público, desde que assumido por todos.  

Refere ainda, que o trabalho que desenvolveu nestes quase dois anos, está espelhado em dois 
relatórios que foram apresentados na Assembleia Mostrando ser competente, apresentou dados que 
evidenciam a urgência na melhoria nas estruturas e nos processos organizacionais da Câmara 
Municipal.  
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Intervenção do Deputado Municipal João Pedrosa (CH) 

Referiu que não está em causa o nome apresentado, nem as suas competências.  

Questionou se será necessário um Provedor, pois em 308 municípios apenas 11 têm esta figura ativa. 
E se os serviços camarários por si não têm capacidade para resolver 8 reclamações mensais. E mesmo 
não auferindo remuneração, ao fim do discutiremos uma remuneração correspondente a 50% do 
diretor municipal. Questionou ainda a necessidade de remuneração. 

 

Intervenção do Deputado Municipal João Fontes da Costa (PAN)  

Salientou que o papel da Provedora deve ser conhecido por toda a agente e por isso deve comunicar 
mais para fora da Câmara Municipal, para as juntas de freguesia, aquele que é o papel da Senhora 
Provedora.  

 

Deliberação nº 63/2025 

A Assembleia Municipal de Coimbra deliberou, por maioria de 45 votos a favor, 5 votos em branco e 1 voto 

contra, aprovar a recondução da Senhora Eng.ª Maria José Fragata Pimentel, como Provedora do Munícipe 

da Câmara Municipal de Coimbra , ao abrigo do disposto no nº 3 do artigo 7º do Estatuto do Provedor do 

Munícipe, e aprovar que no primeiro ano de exercício do cargo e o seu desempenho se mantenha sem 

remuneração a auferir, findo o qual a situação será equacionada, avaliando-se a pertinência ou necessidade 

de aplicar o inscrito no nº 4 do artigo 7º dos referidos Estatutos.  

Deliberação tomada em minuta para efeitos imediatos. 

 

5.Linhas de Orientação para o Funcionamento da Assembleia Municipal – Mandato 2025/2029 

 

Intervenção da Presidente da Assembleia 

Referiu que são linhas de orientação que não são vinculativas nem estáticas e que se podem ir 

melhorando, alterando e acrescentando sempre que haja essa necessidade.  

 

Intervenção da Deputada Municipal Graça Simões (L)  

Reafirmou a clara e determinada vontade do livre e CPC no cumprimento deste compromisso, que 

procura melhorar as condições de funcionamento Assembleia Municipal e do trabalho dos deputados 

bem como, dos serviços de apoio. 

Finalizou, referindo a importância de fazer a revisão do regimento, para um regimento mais claro, mais 

facilitador, mais alinhado com a participação cidadã.  
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Intervenção da Deputada Municipal Paula Ferreira da Silva (CDS-PP) 

Sugeriu uma alteração ao Regimento Municipal, que refletisse a mudança para a votação eletrónica, 

com esta implementação surgem novas necessidades e procedimentos que não estão comtemplados 

no atual Regimento o que faz com que surjam novas necessidades e procedimentos para garantir a 

legalidade a transparência e a eficácia no processo de votações. 

Propôs alterações com base nas atualizações decorrentes da legislação e deu exemplos de alguns 

municípios que alteraram recentemente o seu regulamento. Designadamente o Porto que deferiu, 

com detalhe, as competências da mesa da Assembleia, o caso de Gaia e Guimarães, que entre outras 

prevê lacunas interpretativas no regulamento.  

Mencionou que o CDS, estará sempre disponível para integrar qualquer grupo de trabalho que vise a 

alteração do Regimento. 

 

Intervenção da Deputada Municipal Maria João Paixão (BE) 

Solicitou a partilha dos documentos extraídos das reuniões do executivo pelos  deputados não inscritos 

como é o caso do Bloco Esquerda. 

Mencionou que a respeito da proposta de estudo da revisão do regimento seria necessário ser 

constituída uma comissão dedicada a essa matéria para que todas as forças políticas pudessem 

participar. 

E por fim, no que concerne, de aos mecanismos de participação que serão estudados, dedica especial 

atenção ao direito de petição que não está previsto no nosso regimento 

 

Intervenção do Deputado Municipal Luís Silva (PS) 

Lembrou que o Regimento está há 10 anos por rever e está “naturalmente caduco e desatualizado”, 

sendo, por isso, amplamente consensual a sua revisão. Esclareceu que a revisão do Regimento é 

matéria mais especifica do que as linhas orientadoras de funcionamento da Assembleia e que era 

preciso apurar qual a forma e quanto se poderá reaproveitar do trabalho do último mandato.  

Reforçou a importância da visita aos trabalhadores e serviços da Câmara Municipal, para antes das 

bancadas reivindicarem salas, perceberem os espaços que existem para os trabalhadores da Câmara 

e, assim, adaptarem as expetativas. 

Sublinhou que as senhas de presença para as Comissões Permanentes estão previstas na lei e, por isso, 

“devia ser uma não questão”. 

 

Intervenção do Deputado Municipal João Pinto Ângelo (CDU) 

Criticou o facto de o papel da Assembleia Municipal não ter merecido o devido destaque no âmbito da 

campanha eleitoral que precedeu as eleições autárquicas. 
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Referiu a iniciativa da CDU na apresentação das propostas, que seriam revistas e alteradas a todo 

tempo.  Destacou a importância do funcionamento pleno e autónomo da Assembleia Municipal de 

forma a cumprir a lei e exercer as suas competências. 

Acompanhou a retoma dos trabalhos de revisão do Regimento.   

 

Intervenção da Deputada Municipal Lara Martins (NC) 

Sublinhou a importância de refletir e agir sobre as linhas de orientação do funcionamento da 

Assembleia Municipal, numa ótica de democratização, modernização e reforço da participação dos 

cidadãos e cidadãs. 

Propôs  que se retomassem os trabalhos de revisão do Regimento, nomeadamente, a clarificação dos  

procedimentos de funcionamento; instalação e substituição dos representantes em casos de 

impedimento; efetivação dos direitos de participação democrática incluindo deputados 

independentes e grupos singulares; a possibilidade de digitalização e modernização dos processos; o 

reforço do apoio técnico e logístico de todos os grupos, proporcional à sua representatividade; o 

incentivo à descentralização das sessões e visita às freguesias para maior proximidade, bem como a 

abertura das sessões e debates à sociedade civil e a promoção da participação dos cidadãos recorrendo 

a mecanismos como o direito de petição em formato digital e assembleias participativas.  

 

Deliberação nº 64/2025 

A Assembleia Municipal de Coimbra deliberou, por maioria de 50 votos a favor (22-PS; 11-PSD; 3-NC; 

3- CDS-PP; 3-CH; 2-L; 2-PAN; 2- CDU; 1-IL; 1-PPM) e 1 voto contra (1-BE), aprovar as Linhas de 

Orientação para o Funcionamento da Assembleia Municipal - Mandato 2025/2029:  

• Orçamentar, anualmente, o funcionamento da Assembleia Municipal; 

• Solicitar que nesse orçamento se preveja a atribuição de senhas de presença, para os deputados 

das Comissões Permanentes; 

• Reforçar o quadro de pessoal permanente de apoio à Assembleia Municipal; 

• Apoiar o funcionamento dos grupos municipais e dos deputados não inscritos, dotando-os, 

nomeadamente, de contactos de e-mail oficiais e permitindo-lhes, sob agendamento, acesso a 

uma sala de reuniões; 

• Garantir que as decisões das reuniões do executivo municipal e documentos inerentes, sejam 

remetidos à Mesa da Assembleia Municipal que fará a sua distribuição aos Grupos Municipais; 

• Avaliar a possibilidade de realizar Sessões descentralizadas da Assembleia Municipal, em especial 

nas freguesias mais distantes da cidade, incluindo, sempre que possível, uma visita à freguesia; 

•  Agendar visitas aos Serviços Municipais para melhor conhecimento das suas condições de 

funcionamento; 

• Estudar as formas de reforçar os mecanismos e formatos de participação dos cidadãos, como por 

exemplo as assembleias participativas; 
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• Proceder a um estudo comparativo do regimento atual com regimentos municipais mais recentes 

e ponderar os termos da sua revisão, tendo, ainda, em conta os trabalhos encetados no mandato 

anterior. 

 

Deliberação tomada em minuta para efeitos imediatos. 

 

6. Eleições dos Representantes da Assembleia Municipal em sede de: 

• Assembleia da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM-RC) 
 

• Assembleia Distrital de Coimbra 
 

• Conselho Municipal de Educação 
 

• Conselho Municipal de Saúde 
 

• Conselho Municipal da Cultura 
 

• Conselho Municipal da Juventude  
 

• Conselho Estratégico Municipal para o Desenvolvimento de Coimbra  
 

• Delegação no XXVII Congresso da Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 
 
 
 
 

Intervenção do Deputado Municipal Luís Silva (PS) 

Esclareceu que houve lugar a negociações e conversações entre lideranças de bancada e deputados 

únicos para apresentarem uma proposta consensual subscrita por todos. 

Explicou que se trata de uma proposta conjunta para as representações externas do Ponto 6 e para as 

Comissões Permanentes do Ponto 7. 

Disse, ainda, que tinham contactado a CPCJ e que a Presidente, Inês Serens, manifestou a sua 

satisfação com o exercício do mandato dos atuais representantes indicados pela Assembleia Municipal, 

pelo que não apresentavam, agora, proposta de alteração. 

 
 

Deliberação nº 65/2025 

A Assembleia Municipal de Coimbra deliberou, por maioria de 50 votos a favor e 1 voto branco, aprovar a 

seguinte proposta de representação da Assembleia Municipal: 
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Assembleia da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM-RC) 
 

 

Efetivos 

Jorge Conde PS 

Ricardo Lopes PSD 

Luís Filipe Silva PS 

Paula Alves PSD 

Rogério Costa PS 

Paulo Seco Chega 

Manuel Rocha CDU 

Lúcia Santos NC 

Suplentes 

João Fontes da Costa PAN 

Paula Ferreira da Silva CDS 

Bruno Pedrosa Livre 

Catarina Graveto IL 

Maria Paixão BE 

Carla Violante PS 

Graça Oliveira PSD 

João Pedrosa Chega 

 

 

Assembleia Distrital de Coimbra 

Presidente de Junta da União de Freguesias de Coimbra: Carlos Pinto  

Conselho Municipal de Educação 

Presidente de Junta de Freguesia de Almalaguês: Luís Lemos  

Conselho Municipal de Saúde 

Presidente da Junta de Freguesia de Santo António dos Olivais: Francisco Rodeiro  

Conselho Municipal da Cultura  

A eleita Graça Simões e a Presidente de Junta da Freguesia de Cernache, Marta Ferro.  

 

Conselho Municipal de Juventude 

Alexandre Serra PS 

Luís Costa PSD 

Ana Martins Chega 

João Pinto Ângelo CDU 
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Bertília Simão CDS 

Lara Roque Figueiredo NC 

Marisa Azul PAN 

Bruno Pedrosa Livre 

Catarina Graveto IL 

Maria Paixão BE 

António Oliveira PPM 

 

Conselho Estratégico Municipal para o Desenvolvimento de Coimbra 

Presidente da União de Freguesias Taveiro, Ameal e Arzila Junta: Cândido Malva. 

Delegação XXVII Congresso da Associação Nacional de Municípios Portugueses 

Efetivo- Presidente da Junta de Trouxemil e Torre de Vilela: Horácio Costa 

Suplente- Presidente da Junta de Eiras e São Paulo de Frades: Luís Correia 

 

Deliberação tomada em minuta para efeitos imediatos. 

 

8. Eleição dos membros das Comissões Permanentes da Assembleia Municipal 

• Comissão de Desenvolvimento Humano e Social 

• Comissão de Proteção do Ambiente e do Ordenamento do Território 

• Comissão de Desenvolvimento Económico 

• Comissão de Relações Institucionais e Externas 

• Comissão de Assuntos Jurídicos 
 

Deliberação nº 66/2025 

A Assembleia Municipal de Coimbra deliberou, por maioria de 50 votos a favor e 1 voto branco, aprovar a 

seguinte proposta de composição das Comissões Permanentes da Assembleia Municipal 
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Desenvolvimento Humano e Social 

Bruno Pedrosa Livre Presidente 

Carlos Nunes da Silva NC Secretário 

Carla Violante PS Vogal 

Francisco Rodrigues PSD Vogal 

Manuel Rocha CDU Vogal 

 

Desenvolvimento Económico 

Hugo Schönenberger de 

Oliveira 

CDS Presidente 

João Pinto Ângelo CDU Secretário 

José Dias PS Vogal 

Catarina Graveto IL Vogal 

Paulo Seco Chega Vogal 

 

 

 

 

Relações Institucionais e Externas 

Paula Alves PSD Presidente 

Carlos Clemente PS Secretário 

João Pedrosa Chega Vogal 

Paula Ferreira da Silva CDS Vogal 
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                          Protecção do Ambiente e do Ordenamento do Território 

João Fontes da Costa PAN Presidente 

Graça Oliveira PSD Secretário 

Graça Simões Livre Vogal 

Ana Martins Chega Vogal 

Maria Paixão BE Vogal 

 

Deliberação tomada em minuta para efeitos imediatos. 

 

Intervenção da Presidente da Assembleia 

Informou que em princípio a última sessão ordinária de 2025, realizar-se -á dia 22 de dezembro e que 

em janeiro, possivelmente, haverá discussão do Orçamento e Grandes Opções do Plano. 

Lembrou que, nos termos regimentais, os membros da Assembleia Municipal têm livre acesso ao 

parque de estacionamento D. Pedro V e que para isso bastaria identificarem-se como tal, uma vez que 

se encontram no exercício das suas funções. 

 

Assinadas e aprovadas as deliberações em minuta e sendo 19 horas, a Presidente da Assembleia 

Municipal declarou encerrada a sessão. 

 

Assuntos Jurídicos 

João Ramalhete PS Presidente 

Luís Costa PSD Secretário 

Lara Roque Figueiredo NC Vogal 

Luís Filipe Silva PS Vogal 


